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VI VER CADA VEZ MAI S:  UM “RETORNO AO ÉDEN”? – I MPACTOS
DO ENVELHECI MENTO DEMOGRÁFI CO NA QUALI DADE DE VI DA
DOS MAI S VELHOS 
Paulo Oliveira
Doutorando em  Ecologia Hum ana, I nvest igador no Cesnova (paulo001@um a.pt )
Resumo
Este art igo const itui um a refl exão, pelo enfoque da Ecologia Hum ana, sobre os im pactos do envelhe-
cim ento dem ográfi co ao nível da saúde dos idosos. Dados os ganhos que o ser hum ano conseguiu 
alcançar em  relação ao tem po de vida, que se prolonga, im põe-se a interrogação de saber-se se 
esta dinâm ica nos estará a im pelir  com o que para uma espécie “ retorno ao Éden”.
Part indo da caracter ização do envelhecim ento populacional à escala m ais global (o m undo)  para 
um a escala local (Portugal)  e dos cenários futuros relat ivos à tendência de envelhecim ento po-
pulacional acelerado, procuram os salientar os ganhos que, todavia, faltam  adquir ir  para vencer o 
novo desafi o -  agora que já vivem os m ais -  que é o de viverm os sem pre com  m ais qualidade. 
Palavras- chave: Ecologia Hum ana;  Envelhecim ento Dem ográfi co;  Qualidade de Vida;  Saúde.
Abstract
I n this art icle a Hum an Ecology approach is used to study the im pacts of dem ographic aging on 
the health of the older populat ion. Given the observed gains in term s of life span we quest ioned 
if this dynam ics is im pelling us to a short  of “back to Eden”. 
Start ing with the character izat ion of the aging process at  a global scale (world) , a nat ional scale 
(Portugal)  is presented and based on the scenarios that  present  a faster aging, the gains that  
are st ill needed to win this challenge are em phasised – now that  people live longer, they should 
have m ore quality of life.
Keyw ords: Hum an Ecology;  Dem ographic aging;  Quality of life;  Health.
I nt rodução
Este art igo perspect iva, pelo enfoque da Eco-
logia Hum ana, a problem át ica do envelhecim ento 
dem ográfi co e, em  part icular, os seus im pactos ao 
nível da qualidade de vida da população que enve-
lhece em  term os de saúde. 
A Ecologia Humana consiste num olhar sobre o 
real que se pretende diferenciado, sistém ico e holís-
t ico sobre as interacções entre a espécie humana e o 
ambiente em que se integra. É uma abordagem que 
privilegia um a at itude de abertura à com plexidade, 
à indeterm inação e à probabilidade, dando especial 
atenção ao ecossistem a hum ano naquilo que pode 
cont r ibuir  para a degradação da vida e dignidade 
do ser hum ano. Com o refere Lamy (1996: 291) , a 
Ecologia Hum ana é um  cam po de conhecim ento 
em  que:  “O hom em , espécie anim al tão especial, 
de quem  os ecologistas não ousam  falar m as cujo 
im pacte sobre o am biente e, reciprocam ente, os 
efeitos sobre o próprio homem, terão de ser tomados 
em  consideração.”
O ser  hum ano,  agrupado em  populações, 
actua e reage aos est ím ulos provenientes do sis-
tem a am biente dando- lhes respostas com plexas e 
diversas desde um a alteração no próprio sistem a-
-Hom em , a um a intervenção no m eio que o rodeia, 
t ransform ando-o. Ora, estas respostas, tendo em  
vista a adaptação, são antecedidas por processos de 
decisão infl uenciados pelas representações que se 
desenvolvem  acerca da realidade, ou seja, da per-
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físico ou social. O ecossistem a hum ano, além  da 
dim ensão natural de que se reveste, é com posto 
tam bém  por com ponentes euculturais,  ou seja, por 
paradigmas de percepção, de pensamento e de acção 
(Dias, 2002: 56)  de cuja compreensão resultará um 
m elhor conhecim ento e consciencialização da com -
plexidade da relação ent re as populações hum anas 
e os sistem as am biental e social.
Por t anto,  int eressa- nos na perspect iva da 
Ecologia Hum ana perceber a fl exibilidade do ser 
hum ano em  se adaptar à variabilidade am biental 
e social, sejam  ou não adaptações consideradas 
adequadas a um  problem a, um a vez que esta área 
do saber “ interessa-se pelos processos adaptat ivos 
e m al-adaptat ivos de um a população hum ana”  
(Moran, 1990: 28) .
Considerando os efeitos que a acção hum ana 
tem  sobre o próprio Hom em , é im portante pers-
pect ivar problem át icas com o a do envelhecim ento 
dem ográfi co e seus im pactos à luz da Ecologia 
Hum ana um a vez que o sistem a social anter ior-
m ente estabelecido repousava sobre determ inados 
pressupostos de equilíbr io que se vêem  afectados 
por realidade – com o o caso do envelhecim ento 
populacional – que não proporcionaram  o tem po 
devido para um a adaptação desses sistem as em  
função das novas realidades. A Ecologia Hum ana 
pode const ituir-se com o um  bom  cont r ibuto para 
não só detectar essas zonas de desequilíbr io com o, 
tam bém , procurar novos equilíbr ios.
A im portância de pensar-se os equilíbr ios ao 
nível do sistem a hum ano resulta do dever ét ico, 
no nosso tem po, de repensar os fundam entos das 
m últ iplas form as de agir para enfrentar a falta de 
equilíbr io, para a desm esura do poder hum ano que 
acabou por se tornar uma ameaça quer para a huma-
nidade quer para a biosfera (Sorom enho-Marques, 
1998: 145) . Daí que, o desafi o que se perspect iva 
à Ecologia Hum ana seja o de dar um  cont r ibuto 
refl exivo para a conciliação dos com portam entos 
da sociosfera com  os da biosfera (Nazareth, 1996) . 
Seja, igualm ente, o de facilit ar  a com preensão 
quanto à form a com o as pessoas se enquadram  
na com unidade sócio-ecológica alargada (Fennel, 
2003: 197) .
Envelhecim ento populacional
– um a realidade actual
Múlt ip las e com plexas m ut ações sociais, 
m ediante um a lenta e silenciosa urdidura,  vão 
dando corpo a realidades diversas que adquirem  
a dim ensão de um  problem a social. Tal é o caso 
do envelhecim ento populacional que, sobretudo 
nos países desenvolv idos, é fruto de m utações 
várias ao nível dos sistem as dem ográfi cos e cujos 
im pactos sim bólicos, sociais, culturais, económ icos 
e polít icos não podem  deixar de ser pensados sob 
pena de com prom eterm os o futuro e a convivência 
intergeracional.
O envelhecim ento dem ográfi co, que se t raduz 
pelo aum ento da proporção das pessoas idosas na 
população total, é resultado da t ransição dem ográ-
fi ca que m arca a passagem  de um a fecundidade e 
m ortalidade elevadas para níveis m ais baixos, cuja 
consequência é o duplo envelhecimento populacional 
m arcado quer pelo aum ento da população idosa 
quer pela redução da população jovem .
Se considerarmos a população por referência ao 
grau de desenvolvim ento das regiões, constatam os 
que a t ransição demográfi ca ocorreu primeiramente 
nas regiões desenvolvidas em  que desde 1970 a 
população jovem  evolui a taxas negat ivas. Tam bém  
nestas regiões ver ifi cou-se, a part ir  desse período, 
um  aum ento forte da população com  65 e m ais 
anos, at ingindo aum entos de 2,1%  em  1960/ 70. 
Nas regiões m enos desenvolv idas as t axas de 
crescim ento da população jovem  são baixas, m as 
mesmo assim  posit ivas. Contudo, a tendência é a de 
baixarem ainda mais a part ir de 2030 ( INE, 2002: 9) . 
Portanto, vem os que não há um a hom ogeneidade 
m undial no que se refere ao envelhecim ento popu-
lacional e que, por ora se t rata fundam entalm ente 
de um  problem a dos países desenvolvidos. Porém , 
convém  ressaltar que tam bém  nas regiões m enos 
desenvolv idas j á se faz sent ir  um  aum ento da 
população idosa e cujo r itm o de crescim ento tem  
tendência a aum entar.
De acordo com  os dados apresentados por 
Aline Desesquelles (1998) , o aumento da esperança 
de vida e a baixa fecundidade t raduzem -se num a 
modifi cação da estrutura etária da população idosa de 
65 ou m ais anos. Na I  m etade séc. XXI  as gerações 
do baby boom  do pós-guerra chegam  aos 75 anos, 
o que signifi ca o aum ento das pessoas de idade. 
Cont r ibuiu para este envelhecim ento o aum ento da 
esperança de vida que foi ininterrupto desde 1820 
até aos anos m ais recentes, tendo passado de 38,8 
para 77,8 anos. Tal signifi ca que a esperança de 
vida duplicou no período considerado, o que fi cou 
a dever-se ao recuo da m ortalidade, sobretudo a 
infant il,  e, m ais recentem ente, ao recuo da m orta-
lidade da terceira idade.
A Europa, terceira potência dem ográfi ca em  
1994, com  6,6%  da população m undial, tem  vindo 
a enfraquecer  populacionalm ente não devido à 
dim inuição dos residentes mas, fundamentalmente, 
devido a um  fraco r itm o de crescim ento dem ográ-
fi co. De facto, desde 1990 que o crescim ento da 
população europeia não ult rapassou 1%  em termos 
anuais m édios (Rosa, 2000: 419) . Este fraco cres-
cim ento deve-se ao núm ero total de nados vivos 
estar cada vez m ais próxim o do núm ero total de 
óbitos. Enquanto em  1960 o total dos nascim entos 
era superior ao total de óbitos em 2,4 m ilhões, esse 
diferencial tem  vindo a decrescer sendo cerca de 
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1,8 m ilhões em  1970, de 893 m il em  1980, de 658 
m il em  1990 e de 344 m il em  1997. 
A população Portuguesa também se integra 
nesta dinâmica de envelhecimento do cont inente 
europeu. De acordo com  os dados do I NE, em  
2001,  a população idosa represent ava 16,4%  
da população t ot al por t uguesa.  Ent re 1960 e 
2001 a população idosa cresceu diferenciada-
mente, à taxa anual de 2,2%  a população com 65 
anos e mais, de 2,7%  a população de 75 anos e 
mais e de 3,5%  a população com 85 anos e mais. 
O que se verifi ca é que, além do envelhecimento da 
população, regista-se o envelhecimento da população 
envelhecida, pois “acentuou-se o envelhecimento no 
topo e cresceu também o número dos muito velhos”  
(Fernandes, 1999: 51). A prová- lo o aumento, entre 
1960 e 2000, de 2,7%  para 6,7%  da população com  
75 anos e de 0,4%  para 1,5%  da população com 85 
anos e mais no total da população.
Envelhecim ento – o que nos reserva
o futuro
Ante a constatação do envelhecimento acelerado 
da população m undial, o que nos reserva o futuro? 
As previsões das Nações Unidas apontam  para um  
considerável aum ento das pessoas idosas (65 anos 
ou m ais)  nos países da Europa do Sul (à excepção 
de Portugal) , Espanha e I tália (estes últ im os com  
aumentos de mais de 19,6% ) e Japão. Os aumentos 
m ais fracos de pessoas idosas (65 anos ou m ais)  
verifi car-se-ão nos países da Europa do Norte.
Em  2050 prevê-se que as nações m ais enve-
lhecidas (com  populações com  65 anos ou m ais)  
sejam  a Grécia, Espanha, Japão e I tália, com  um  
valor superior a 30% . No Quadro 1 apresentam os 
os dados relat ivos ao envelhecim ento futuro das 
populações daqueles países que eram  em  1960 
os que apresentavam  m aior taxa de crescim ento 
natural.
Apesar de já termos anteriormente referenciado 
a entrada dos países acima mencionados na t ransição 
demográfi ca, a questão é a de saber se a tendência 
de envelhecimento populacional se mantém ou não 
no futuro. Os dados parecem  evidenciar que sim , 
pois em todos eles sem excepção aumenta a percen-
tagem  de idosos. Vejam os, no Quadro 2, os dados 
relat ivos a alguns países europeus no que se refere à 
evolução da proporção das pessoas com 75 ou mais 
anos por relação às com  65 anos ou m ais.
Pelos dados constata-se o elevado aum ento
de pessoas com  75 anos ou m ais, o que repre-
senta um  progresso na longevidade resultado das 
conquistas j á operadas, por exem plo, em  term os 
de saúde.
Confrontados com  estas previsões, diversos 
autores quest ionam -se quanto ao seu realism o. 
Dupâquier (1997)  interroga se «Será 120 anos uma 
bela idade ?». Em  relação ao lim iar m áxim o etár io 
que o ser hum ano possa at ingir, várias têm  sido as 
hipóteses adiantadas, sendo que os m ais opt im is-
tas esperam  que a m eio do séc. XXI  a esperança 
de vida at inja os 150 anos, pois estam os a viver 
a quarta etapa da t ransição sanitár ia que é a de 
cont rolo int r ínseco da degradação do organism o. 
Out ra posição é a que sustenta que a duração 
máxima da vida humana não se alterou desde a pré-
-histór ia. O que aum entou foi a esperança de vida, 
ou seja, a duração média de vida que se aproximou 
pouco a pouco do lim ite biológico, m as a part ir  de 
um a esperança de vida de 85 anos o progresso 
será m uito lento.
Quadro 1   Proporção de pessoas idosas com  65 anos ou m ais (em % )  em  alguns países da União Euro-
peia – evolução de 1995 a 2050
1995 2015 2030 2050
Portugal 14,8 17,8 22,1 27,4
Holanda 13,2 18 24,8 26,3
Espanha 15 19 25,6 34,6
Grécia 15,9 20,4 24,7 30,4
I r landa 11,3 14,2 18,6 24,3
Finlândia 14,1 19 23,1 22,6
Fonte: Desesquelles, 1998:  191
1950 1970 1995 2010 2020 2030 2040 2050
Portugal 32 33 38 46 43 46 51 55
Holanda 32 36 42 44 43 45 46 52
Espanha 33 33 40 50 47 45 49 56
Grécia 33 34 39 49 47 48 49 54
I r landa 34 37 41 41 38 44 45 47
Finlândia 30 29 40 43 38 49 54 52
Quadro 2   Evolução da proporção (em  % )  de pessoas idosas com  75 anos ou m ais por relação aos 65 
anos ou m ais em  alguns países da União Europeia – evolução de 1995 a 2050
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Viver cada vez m ais:  um  “ retorno ao Éden”?
À primeira vista os ganhos que o ser huma-
no vai fazendo à morte física e à degradação bioló-
gica parecem ser bastante est imulantes e posit ivos 
por aproximá- lo cada vez mais da conquista do m ito 
da eternidade. De facto, à  medida que a odisseia 
da humanidade se desenrola, em desenvolvimento 
tecnológico e em saber, mais se vai efect ivando a 
possibilidade de prolongarmos a vida. Porém, longe 
do mito da eternidade com juventude e vigor. Duma 
primeira fase em que assist imos a um “ jovem enve-
lhecimento”  passa-se, nas idades mais elevadas, a 
um “pesado envelhecimento”. Contudo, é inegável 
que se pode viver cada vez mais!  
 A questão é a de saber que im plicações terá 
este aum ento de idade generalizado a cada vez 
m ais pessoas. Ent re os diversos autores parece ser 
consensual que além  de m aiores probabilidades de 
sobrevivência os sexagenários possuem  tam bém  
mais meios económicos, sociais, culturais e médicos 
que tornam  realidade o desejo de viver m ais anos. 
A questão é a de saber se haverá ou não um  lim ite 
para a distância ent re o nascim ento e a m orte. A 
propósito Dupâquier (1997)  sugere que a hum ani-
dade tem  de pensar, em  relação às consequências 
do aumento da esperança de vida, onde é que acaba 
o progresso e com eça a ilusão;  nos lim ites ent re o 
desejo e a realidade:
“ I l ne s’agit  plus en effect  de savoir quels 
object ifs la societé peut  se fi xer:  l´ hom m e 
ne renoncera sans doute jam ais à l’ilusion de 
l’immortalité. I l s’agit  tout  simplement de savoir 
jusqu’où peu aller le progress et  où commence 
la pure illusion. Quelles sont  les lim ites que 
le pr incipe de réalité im posera au pr incipe du 
désir?”  (Dupâquier, 1997: 78) .
Este quest ionam ento parece ter im plícita a 
ideia de que o ser hum ano está a forçar os lim ites 
da sua própria natureza ao querer quase como negar 
a sua dim ensão m ais biológica e que daí poderão 
advir sérias consequências. Vejam os, pois, alguns 
dos impactos que o envelhecimento generalizado da 
população poderá ter na qualidade de vida no que se 
refere às condições de saúde dado que o repto além 
de viver m ais deverá ser o de viver m elhor. Com o 
sustenta Francis Fukuyam a:  “O m edo da m orte é 
um  dos m ais profundos e duradouros sent im entos 
humanos, pelo que é compreensível que se aplauda 
todo e qualquer t r iunfo da m edicina que retarde a 
sua chegada. No entanto, as pessoas tam bém  se 
preocupam  com  a qualidade de vida, e não apenas 
com  a sua duração.”  (Fukuyam a, 2002: 114)
Num a acepção am pla a qualidade de vida é 
“o que faz com  que um a vida seja m elhor”  (Derek 
Parfi t , 19841) ;  é “uma boa vida”  (Dan Brock, 1996) .  
E isso com preende quer um a dim ensão object iva 
quer um a dim ensão subject iva, pois que tem  a ver 
com  a form a com o cada um  percepciona e se sente 
física, psicologicam ente e nas relações com  o m eio 
(Couvrer, 2001: 42) , o que faz com  que a qualidade 
de vida possa difer ir  de pessoa para pessoa. 
Ao falar - se em  envelhecim en t o t em  de 
equacionar-se a inserção das populações idosas 
no m eio, as condições que lhes são oferecidas e 
que m ecanism os e polít icas são cr iados de m odo a 
que não só a sua vida tenha m ais qualidade com o 
elas próprias tenham  a percepção subject iva dessa 
mais qualidade t raduzida num bem-estar que induz 
a estados de felicidade. De acordo com  a defi nição 
da Organização Mundial da Saúde (OMS) , a quali-
dade de vida é a “percepção por parte do indivíduo 
ou grupos, da sat isfação das suas necessidades e 
daquilo que não lhes é recusado nas ocasiões pro-
pícias à sua realização e à sua felicidade.”  (Couvrer, 
2001: 42) . 
Relat ivam ente à questão a que habitualm ente 
os idosos dão im portância crucial – a saúde, a pre-
sença ou ausência desta pode infl uir  na qualidade 
de vida dos idosos. Por exem plo, passar a barreira 
dos 65 anos de idade com  ou sem  desvantagem  
de m obilidade ou de independência induz a m aior 
ou m enor qualidade de vida. Nestas idades é evi-
dente a relação que a qualidade de vida tem  com  a 
variável saúde. De acordo com  os dados da OMS, 
quer nos países desenvolvidos quer nos países em  
desenvolvim ento, as pr incipais causas de m orbili-
dade, de incapacidade e de m ortalidade na velhice 
são as doenças crónicas não t ransm issíveis com o a 
hipertensão e os diabetes, ent re out ras. 
A avaliação do estado de saúde funcional dos 
indivíduos em idades avançadas t raduz-se na “espe-
rança de vida sem  incapacidade”  reunindo dados 
que consideram as desvantagens de mobilidade, as 
lim itações funcionais de m obilidade e de agilidade, 
as difi culdades de comunicação e as rest r ições quer 
das act ividades elementares da vida quot idiana quer 
das act ividades m ais inst rum entais do quot idiano 
(Cam bois, 1997: 122) .
Os dados revelam  que em  1991, em  França, 
39%  das m ulheres de 65 anos ou m ais t inham  
lim itações de m obilidade e de agilidade e que 49%  
revelavam  difi culdades na sua vida quot idiana em  
pelo menos uma das dimensões usadas para avaliar 
a esperança de vida sem incapacidade. Também 18%  
revelava possuir difi culdades de com unicação. No 
que se refere aos dados relat ivos a situações m ais 
graves com o, por exem plo, a dos idosos acam ados 
ou que denotam  graves difi culdades de locom oção 
gerando- lhes um mal-estar ou não tendo capacidade 
para usar as casas de banho de modo autónomo, os 
dados revelam  que nestas situações se encont ra 2 
a 3%  da população com  65 anos ou m ais. Superior 
é a taxa dos que revelam  grandes difi culdades para 
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cuidarem  de si e da sua higiene diár ia (5% )  sendo 
que, 7%  ou mais não conseguem vest ir-se sozinhos 
ou fazem -no com  m uita difi culdade. 
Estes números podem evidenciar que para uma 
parte da população viver m ais pode não signifi car 
viver m elhor, o que é reforçado pelos indicadores 
da esperança de saúde aos 65 anos que indiciam  
que m etade do tem po da esperança de vida aos 65 
anos pode ser vivido para grande parte das pessoas 
com  difi culdades várias no que respeita à saúde. 
Por exem plo, para França em  1991 a esperança 
de vida aos 65 anos sem  qualquer difi culdade era 
apenas de 5,9 anos;  sem  rest r ição das act ividades 
inst rum entais da vida quot idiana era de 7,9 anos, 
o que representava 38%  e 50%  da esperança de 
vida, respect ivam ente. Apesar de alguns out ros 
indicadores serem  m ais posit ivos no que se refere, 
por exem plo, à esperança de vida sem  estar confi -
nado a casa que é de 13,8 anos (88%  da esperança 
de vida)  e da esperança de vida sem  rest r ição das 
act ividades elem entares da vida quot idiana que é 
de 14,3 anos (91%  da esperança de vida) , o certo é 
que os valores mostram que há ainda a possibilidade 
de um a grande parte do tem po que o idoso vive a 
m ais, ser vivido sem  a percepção de qualidade ou 
mesmo sem qualidade de vida efect iva. I sto faz-nos 
refl ect ir  até porque sabem os que nem  sem pre as 
populações afectadas dispõem  de condições para 
obviarem  os efeitos perturbadores destas incapa-
cidades na sua vida quot idiana.
Ao evidenciar problem as de saúde possíveis 
aos 65 anos e m ais det ivem o-nos nas incapacida-
des relat ivas à m obilidade e agilidade física e de 
com unicação. São estes tam bém  os aspectos em  
que se apoiam  os cálculos para a esperança de 
vida sem incapacidade, não considerando exist irem  
out ros “handicaps”  que não apenas os físicos, isto 
é, negligenciando os problem as de saúde m ental. 
Foi esta constatação que fez com  que Karen Ritchie 
(1997)  focasse a sua atenção nas incapacidades 
m entais, que são as m ais frequentes nas pessoas 
idosas e que se t raduzem na esperança de vida sem 
dem ência senil.  De acordo com  a autora, no estudo 
referente a países como a França, Aust rália, Bélgica 
e Reino Unido, a esperança de vida sem  dem ência 
senil aos 77 anos é de 6,5 anos para os hom ens 
e de 8 a 9 anos para as m ulheres. Est im a-se que 
todos os indivíduos com mais de 65 anos vivam pelo 
m enos um  ano com  um a doença m ental. Tam bém  
verifi cou que a proporção de sobreviventes demen-
tes aum enta nesses países a part ir  dos 70 anos até 
culm inar nos 85 anos. A idade em  que m ais casos 
de demência ocorrem é ent re os 82 e 85 anos, após 
o que aum enta na ordem  dos 45%  até aos 95 anos 
de idade. Há autores que se referem  à doença de 
Alzheim er com o sendo a “peste para os velhos”  do 
séc. XXI , por ser um a doença associada ao enve-
lhecim ento dadas as probabilidades de a cont rair  
aumentarem proporcionalmente com a idade, o que 
é favorecido pela ausência de resistências a esta 
doença do foro neurológico. Trata-se de uma doença 
degenerat iva que acarreta a perda da m em ória e, 
em  estado mais avançado, a demência e que afecta 
3 a 5%  da população com menos de 75 anos;  18,7%  
da população ent re os 75 e os 84 anos e 42%  das 
pessoas com  85 e m ais anos (Guérin, 1996: 113) . 
Enquanto aos 65 anos apenas um  em  cada 100 
indivíduos é at ingido pela doença, aos 85 anos há 
a probabilidade de um  em  cada seis indivíduos a 
cont raírem  (Fukuyam a, 2002: 114) .
Os impactos da doença de Alzheimer são vários, 
desde logo porque afecta em  m uito a qualidade de 
vida do idoso paciente ao reduzir- lhe gradualmente 
a sua autonomia até um estado de ausência total de 
autonom ia. Tal signifi ca que durante este tem po se 
verifi ca uma dependência progressiva da pessoa nas 
tarefas quot idianas e nos processos de tom ada de 
decisão. I sto, além  de afectar a qualidade de vida 
destas populações, exerce um a pressão sobre as 
inst ituições para idosos, sobre os apoios domiciliários 
e sobre os sistem as de saúde, o que dada a ten-
dência crescente de envelhecimento das sociedades 
representa não só um a forte tensão em  term os de 
recursos hum anos e em  term os fi nanceiros m as 
tam bém  ao nível organizacional. 
As conquistas tecnológicas e médicas para t ratar 
os pacientes desta doença vão apenas perm it indo 
a sobrevivência de um  núm ero cada vez m aior de 
pessoas em  estado vegetat ivo.
Em Portugal, de acordo com os Censos de 2001, 
para o conjunto da população a taxa de defi ciência é 
de 6%  e de 12,5%  para a população idosa, ou seja, 
mais do dobro da taxa nacional. No que se refere às 
diferentes categorias de defi ciência (m otora, visual 
e m ental, ent re out ras)  regista-se que em  todas 
elas é a população idosa que apresenta taxas m ais 
elevadas de incidência. A excepção a esta tendência 
geral verifi ca-se em relação às doenças mentais cuja 
taxa é sem elhante em  todos os grupos de idade.
Ainda relat ivam ente ao caso por tuguês os 
estudos apontam  que em bora as m ulheres vivam  
m ais anos do que os hom ens, contudo, elas gozam  
de uma esperança de vida sem incapacidades menor 
do que a deles. Tam bém  são as m ulheres que, 
de acordo com  o I nquérito Nacional de Saúde de 
1998/ 1999, sofrem mais de doenças crónicas como 
a hipertensão, as dores nas costas e a diabetes. 
Estas doenças, segundo o refer ido inquérito, são 
m ais frequentes ent re a população idosa.
Quando falam os da saúde com o elem ento 
indutor de bem-estar e ressaltamos as situações em  
que a ausência dela pode cont r ibuir  para perturbar 
o quot idiano das populações, a ideia subjacente é a 
de que a qualidade de vida depende, por exem plo, 
da capacidade de funcionar com  independência 
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m esm o quot idiano. Apesar de tornarm os visível o 
que ainda falta conseguir para a m elhoria da saúde 
e, consequentem ente, da qualidade de vida dos 
idosos, não esquecem os os ganhos que Morm iche 
(1997)  -  que estudou se o recuo da m ortalidade 
e consequente aum ento de longevidade se fez 
acom panhar ou não da m elhor ia do estado de 
saúde das populações - , apresentou relat ivam ente 
à população francesa. De um  m odo geral, refer ia o 
autor que de 1981 a 1991 a esperança de vida sem  
incapacidade à nascença aum entou 3 anos para o 
sexo m asculino e 2,7 para o sexo fem inino. Com o 
refere o autor, se o recuo da m ortalidade nesse 
período aum entou apenas 1,5 e 1,3 por ano, isto 
signifi ca que o aum ento da esperança de vida sem  
incapacidade à nascença é também imputável a um 
recuo efect ivo da incapacidade. Esta concent ra-se, 
sobretudo, nas idades elevadas em  que aum entam  
as doenças crónicas, talvez com o efeito do recuo 
da m ortalidade. Mesm o assim  segundo Morm iche 
as doenças que prevalecem  na velhice são m enos 
severas e m enos incapacitantes. 
As diferenciações ao nível da doença e da sua 
incidência em  função da est rutura etár ia (em  que 
as doenças m ais severas parecem  estar rem et idas 
para os m ais velhos ent re os velhos)  e a diferen-
ciação ent re o “vieux-vieux”  -  idoso de 75 anos ou 
m ais -  e o “ jeune vieux”  -  idoso dos 60 aos 74 anos 
– (Dupâquier, 1997: 80)  apontam para a necessidade 
de não prevalecer a relação entre a idade da reforma 
e a idade da velhice, pois cont rar iam ente ao séc. 
XI X em  que a velhice antecipava a reform a (que os 
t rabalhadores difi cilm ente at ingiam ) , no presente 
é esta que antecipa a pr im eira e nesse iato parece 
surgir uma “ idade nova”  que se situa ent re o fi m  do 
t rabalho e a velhice propriam ente dita (Fernandes, 
2001a: 45)  em que os idosos que se reformam gozam  
ainda das suas capacidades físicas e mentais. É nesse 
sent ido que existem  “ jovens velhos”  cuja ret irada 
do processo de produção, até em  m uitos dos casos 
por m eio de pré- reform as, os rem ete para um a 
inact ividade cont raditor iamente desejada e odiada, 
pois que se por um  lado é-se pago sem  a obrigação 
de produzir, por out ro lado, a inact ividade quando 
ainda se detém  energias e capacidades físicas e 
mentais para criar ou produzir, sinaliza uma espécie 
de m arginalização social. Esta dim ensão agrava-se 
nas sociedades capitalistas centradas na produção e 
act ividade fi cando o indivíduo que não part icipa deste 
processo com o est igma da inut ilidade, sem ter- lhes 
dado a oportunidade para planear um a act ividade 
alternat iva. Ora, também estas situações em muito 
afectam  a qualidade de vida destes “ jovens idosos”  
que vêem  que a “ idade para se ser velho dem ora a 
m udar”  (Bourdelais, 1995: 39) .
O conceito de reforma perdeu, pois, o seu sen-
t ido inicial e a sua legit im idade porque dissociado 
da velhice (Fernandes, 2001b: 24)  e a solução para 
o problem a não é tão sim ples com o a de retardar 
a idade da reform a pois que é necessário que um a 
m edida desse teor seja acom panhada pela cr iação 
de condições sociais para que a m anutenção dos 
“ jovens velhos”  nos postos de t rabalho não gere uma 
tensão intergeracional. É necessário que m edidas 
com o as que decidem  a ent rada ou não na reform a 
não sejam  tão abst ractas e im pessoais a ponto de 
afastar pessoas ainda capazes para desempenhar as 
suas funções e com isso fazer ruir a sua relação com  
a sociedade e a ancoragem existencial que algumas 
delas encont ram  na sua realização profi ssional.
Out ro dos aspectos que infl ui na saúde das 
populações idosas é o isolam ento a que alguns 
idosos estão devotados, seja pela quebra de laços 
fam iliares, seja por uma maior autonomia dos idosos 
ou pela sua ret irada da vida act iva com  o térm ino 
das relações sociais potenciadas pelo em prego que 
acaba por lhes provocar sent im entos de solidão e 
de baixa auto-est ima. Estas situações podem, à luz 
da acepção am pla de qualidade de vida, cont r ibuir  
para a sua dim inuição ao instalar o desconforto e 
a infelicidade nos indivíduos idosos. A Organização 
Mundial da Saúde (OMS)  alerta para o facto da 
depressão assum ir valores signifi cat ivos em  idades 
avançadas e, sobretudo, nas m ulheres. 
A depressão é uma doença, por vezes, difícil de 
diagnost icar e, com o tal, estes grupos de pessoas 
idosas com  o problem a podem  não estar a receber 
o t ratam ento adequado. A OMS salienta que esta 
doença provoca um a redução na qualidade de vida 
tanto nos pacientes com o naqueles que os t ratam  
e lhes prestam  auxílio. Daí ser im portante junto 
das populações envelhecidas prom over a saúde e 
o bem -estar, ou seja, é necessário que o “envelhe-
cim ento act ivo”  seja um a realidade. O conceito de 
“envelhecim ento act ivo”  t raduz a necessidade de 
aproveitar-se e opt im izar as condições que perm i-
tem  m anter o bem -estar físico, social e m ental ao 
longo de toda a vida para que nas idades avançadas 
se possa gozar de um a vida sã e com  qualidade. 
Trata-se, portanto, de prevenir e antever as condi-
ções para um envelhecimento equilibrado. Trabalhar 
para a qualidade de vida passa pelo processo de 
desenvolvimento das capacidades e competências do 
indivíduo em  relacionar-se com  a sua circunstância 
(desde a física à m ental e sócio-cultural)  de m odo 
a perseguir um a vida sã. 
Portanto, além  dos bens m ateriais e sua qua-
lidade que cont r ibuem , por sua vez, para a quali-
dade de vida, é tam bém  im portante para esta, a 
internalização que o ser humano faz das “condições 
object ivas”  (Leff, 2001: 324)  e o desenvolvim ento 
pleno das suas capacidades afect ivas e intelectuais, 
em  harm onia com  os am bientes. 
Para conseguir-se um “envelhecimento act ivo”  
a OMS recom enda que se persigam  os seguintes 
object ivos:
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 “Prevenir e reduzir a carga de incapaci-
dades, doenças crónicas e a m ortalidade 
prem atura;
 Reduzir os factores de r isco associados às 
doenças não t ransmissíveis e a dim inuição 
de disfunções relacionadas com  a idade, 
reforçando ao m esm o tem po os factores 
que preservam  a saúde;
 Estabelecer polít icas e est ratégias orienta-
das para a prestação cont ínua de cuidados 
às pessoas que padeçam  de doenças ou 
incapacidades crónicas;
 Formar e capacitar pessoas para assist irem  
às pessoas idosas;
 Velar pela atenção, segurança e dignidade 
das pessoas que envelhecem ;
 Fazer com que as pessoas que envelhecem  
possam contribuir para o desenvolvimento 
económico e part iciparem nas act ividades 
da sua com unidade e da sua fam ília.”  
(OMS, 2002)
A perspect ivação dos im pactos do envelheci-
m ento dem ográfi co sobre a qualidade de vida dos 
próprios idosos “abre um a perspect iva para pensar 
a equidade social no sent ido da diversidade ecoló-
gica e cultural”  ( I dem , I bidem , p. 326) . De facto, 
o envelhecim ento populacional é um  processo que 
poderá gerar tensões confl ituais várias sobre as 
quais urge refl ect ir. 
Conclusão
O envelhecimento populacional or iginado quer 
por um a baixa fecundidade e natalidade quer por 
um  recuo da m ortalidade e consequente aum ento 
da esperança de vida, faz com  que num  futuro 
próxim o os velhos sejam  cada vez m ais velhos e 
num erosos. Se associarm os a este processo as 
descobertas da biotecnologia para prolongar a vida 
hum ana, podem os dizer que m etade da população 
estará na idade da reform a ou para além  dela. E 
este fenóm eno não é apenas próprio dos países 
desenvolvidos, pois est im a-se que em  2025 cerca 
de 840 m ilhões de pessoas com  m ais de 60 anos 
viverão nos países em desenvolvimento. Serão mais 
de ¾ da população idosa do m undo.
Se por um  lado, as posições m ais opt im istas 
sublinham que o aumento da esperança de vida tem  
sido acompanhado pela “compressão”  da morbilidade, 
por out ro lado, os m ais pessim istas acreditam  que 
este aum ento do núm ero de anos vividos, que não 
cessa de se alongar, será acompanhado de doenças 
degenerat ivas várias, a que os indivíduos não poderão 
fazer face de igual forma, dada a desigualdade entre 
eles no acesso ao consum o de serviços de saúde. 
Por isso é que é necessário forjar e adoptar medidas 
que promovam a saúde na idade avançada a par de 
out ras m edidas que lutem  cont ra a exclusão social 
e os m aus t ratos2 a que, por vezes, os idosos são 
subm et idos, que os protejam  econom icam ente e 
que elim inem  as desigualdades sociais.
Ao nível dos im pactos, desta “ legião”  que já 
nasceu e que cam inha para a velhice, sobre os sis-
tem as de saúde verifi ca-se a tensão ent re, por um  
lado, a obrigação de dar resposta às necessidades 
de cuidados à população envelhecida e, por out ro 
lado, a difi culdade em fi nanciar o acesso à saúde por 
partes deste grupo da população, dada a sua m aior 
dim ensão e a especifi cidade de recursos exigidos 
ao seu acom panham ento. 
Se bem  que nem  t odos os idosos sej am  
dependentes,  é verdade que a população com  
m ais de 80 anos exige um a assistência específi ca 
e infra-est ruturas part iculares dado as suas con-
dições de saúde serem  m ais frágeis. Daí que para 
m anter a saúde destas populações seja necessário 
equacionar-se m ais serviços m édicos e serviços de 
assistência preparados não apenas para responder a 
crises episódicas, mas para assegurar uma cont ínua 
atenção e cuidados a um a população em  que para 
além  do declínio físico se associa o despoletar de 
doenças m entais, sobretudo, o grupo dos “velhos 
velhos”, o que acarreta um a perda de autonom ia 
destes indivíduos ou, sim plesm ente, difi culdades 
várias em  se adaptarem  à vida m oderna. 
Além  dos im pactos sobre a saúde e qualidade 
de vida, out ros impactos advêm do envelhecimento 
populacional tais com o:  os r iscos que representa 
para os sistem as de segurança social, na área das 
relações internacionais, ao nível da manutenção das 
hierarquias próprias das sociedades hum anas, das 
relações intergeracionais e fam iliares que podem  
gerar confl itos sociais e polít icos. É necessário que 
num  diálogo intergeracional, com  base na solida-
r iedade e alt ruísm o geracional, se evite const ruir  
ghet tos para manter os velhos isolados ou deixar que 
eles próprios se isolem. Deve-se recuperar e valorizar 
a sua função na com unidade e, em  part icular, na 
família e at r ibuir- lhes o papel de educadores no seio 
dela e de t ransm issores experienciais e culturais. 
Cuidar para que viver mais anos seja sinónimo 
de viver com mais qualidade implica cuidar de inte-
grar socialm ente as pessoas de idade dado que, 
muitas das vezes, eles encontram-se marginalizados 
socialm ente, o que em  m uito cont r ibui para a sua 
percepção de m enos qualidade de vida. Em  relação 
ao “ jeune vieux”, t ipo de velho até há pouco tem po 
arredio do nosso im aginário, é necessário que a 
sociedade lhe confi ra novas oportunidades por ser 
m uito jovem  em  capacidades para ser afastado 
do processo produt ivo, podendo não só cont r ibuir  
para a cr iação de r iqueza com o tam bém  para o seu 
própr io bem -estar ao não fi carem  alheados dos 
processos sociais. No que se refere aos “velhos 
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vida seja acom panhado de um a valor ização do seu 
cont r ibuto no seio da fam ília e para que tal ocorra 
é necessário que se valor izem  as fam ílias e o apoio 
que estas possam  prestar de m odo a perm it ir  aos 
seus idosos m anterem  níveis de bem -estar.
Com o dizia Fukuyam a a propósito das revo-
luções da biotecnologia no desejo de “aliv iar ”  o 
envelhecim ento:  “O prolongam ento da esperança 
de vida é apenas um a parte da histór ia das popula-
ções do m undo desenvolvido nos fi nais do séc. XX”  
(Fukuyama, 2002:  105) . Darmos visibilidade a essa 
dim ensão não signifi ca am putar o opt im ism o que 
anim a a espécie hum ana em  viver cada vez m ais. 
Sem  esconder os ganhos adquir idos em  term os de 
saúde e no recuo das incapacidades, em simultâneo 
com  a m ortalidade, convém  estar alerta pois que 
o alongam ento da vida nas idades m ais avança-
das da velhice pode signifi car um a dim inuição na 
qualidade de vida advinda da perda de condições 
( físicas ou m entais)  para fazer face às tarefas da 
vida quot idiana. 
Notas
1 Referenciado em  Nussbaum , 1996:  136
2 Por maus t ratos a idosos, como alerta a OMS, entende-se:  
“ la acción única o repet ida, o la falta de la respuesta 
apropriada, que ocurre dentro de cualquier relación donde 
exista una expectat iva de confi anza y la cual produzca 
daño o angust ia a una persona anciana.”  I n Declaração 
de Toronto Para a Prevenção Global dos Maus Tratos a 
Pessoas I dosas,  Organização Mundial da Saúde, 2002. 
Os m aus t ratos não se resum em  a danos físicos m as 
tam bém  a psicológicos, em ocionais, fi nanceiros ou a 
actos de negligência.
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